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Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de 2025, às 1 0h00min, reuniram-se os 

membros deste conselho para reunião ordinária, nas dependências da Secretaria 

Municipal de Assistência Social. A Presidente, Senhora Selma Vergínia da Silva 

Valle, cumprimentou e agradeceu a presença de todos, em seguida explanou a 

pauta da na reunião, que são; 1- Atualização e ajuste do Plano para aprovação do 

conselho 2- Situação do ARCPF do conselho. A presidente Selma Valle apresentou 

o Plano da Politica da Mulher e logo em seguida explicou as atualizações, que

foram o Estudo da Situacional, a organização da politica da mulher no município,

alguns dados da realidade através de dados da Policia Militar, as denúncias através

de Boletim de Ocorrências e a criação do fluxograma de atendimento da política da

mulher, e as dificuldades encontradas no município. A conselheira Mariana e

Assistente Social da Proteção Especial, que é a politica de atendimento as mulheres

explicou de maneira clara as etapas do fluxograma, para as conselheiras terem o

conhecimento de como funciona o atendimento das mulheres no município. Como o

município não tem o CREAS, esses atendimentos são realizados na Proteção 

Especial, através de acolhida e acompanhamento a policia civil em Nova 

Esperança. Quando a mulher já fez o e.o, a demanda chega através do Ministério

Público, através do sistema Projudl. A Medida Protetlva e expedida pelo Juiz e nao 

pelo policia, podendo ser retirada pela mulher, por dó ou medo. Uma das 

dificuldades é que a maioria das mulheres não denuncia a violência, por motivo de 

vergonha, medo e outros. A conselheira Mariana explicou que dependendo do caso 

algumas etapas de atendimento podem serem puladas para atender a mulher 

conforme realidade do caso, se necessário após o termino da medida protetiva a 

mulher pode pedir a prorrogação da medida. Após os passos é realizado a 

avaliação da mulher se foi superado os riscos, vínculos reativados, para continuar o 

acompanhamento ou não. Após o relatório da equipe da PE, o processo vai ser 

arquivado ou não. A violência não escolhe cor, raça, classe social. A Conselheira

perguntou se a Medida é só em caso extremo, a Mariana disse que não é 

necessário só ser ameaçada ou se sentir ameaçada pode pedir a medida. Em 

seguida a Presidente explicou o que é ARCPF é um documento emitido para 




